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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ERICSON SANTOS DE MENEZES (PRESO)
ADVOGADO : ANDREA BENEDITA ALVES DOS SANTOS - SP461393
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto contra acórdão que 
manteve a prisão preventiva do paciente acusado de homicídio 
qualificado tentado. A defesa alega ausência de requisitos para a 
manutenção da custódia cautelar, requerendo a revogação da 
prisão preventiva ou sua substituição por medidas cautelares 
alternativas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se há ilegalidade 
na manutenção da prisão preventiva do paciente, considerando 
a alegada ausência de fundamentos para sua decretação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem fundamentou a necessidade da prisão 
preventiva com base na prova da materialidade e em indícios 
suficientes de autoria, além de apontar o perigo gerado pelo 
estado de liberdade do paciente, o que justifica a segregação 
cautelar.
4. Nos termos do art. 313 do Código de Processo Penal, é 
admissível a prisão preventiva para crimes dolosos com pena 
máxima superior a quatro anos, como ocorre no caso de 
homicídio qualificado tentado.
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos 
concretos que indicam a gravidade da conduta, a periculosidade 
do agente e o risco de reiteração delitiva é adequada e legítima.
6. As condições pessoais favoráveis, como primariedade e 
residência fixa, não são suficientes para afastar a prisão 
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preventiva quando presentes os requisitos legais que justificam a 
medida, conforme reiterado entendimento desta Corte.
7. A reanálise do acervo fático-probatório necessária para 
examinar as alegações da defesa extrapola os limites da via 
estreita do habeas corpus, inviabilizando a atuação excepcional 
desta Corte.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 200047 - SP (2024/0224367-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ERICSON SANTOS DE MENEZES (PRESO)
ADVOGADO : ANDREA BENEDITA ALVES DOS SANTOS - SP461393
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto contra acórdão que 
manteve a prisão preventiva do paciente acusado de homicídio 
qualificado tentado. A defesa alega ausência de requisitos para a 
manutenção da custódia cautelar, requerendo a revogação da 
prisão preventiva ou sua substituição por medidas cautelares 
alternativas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se há ilegalidade 
na manutenção da prisão preventiva do paciente, considerando 
a alegada ausência de fundamentos para sua decretação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem fundamentou a necessidade da prisão 
preventiva com base na prova da materialidade e em indícios 
suficientes de autoria, além de apontar o perigo gerado pelo 
estado de liberdade do paciente, o que justifica a segregação 
cautelar.
4. Nos termos do art. 313 do Código de Processo Penal, é 
admissível a prisão preventiva para crimes dolosos com pena 
máxima superior a quatro anos, como ocorre no caso de 
homicídio qualificado tentado.
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos 
concretos que indicam a gravidade da conduta, a periculosidade 
do agente e o risco de reiteração delitiva é adequada e legítima.
6. As condições pessoais favoráveis, como primariedade e 
residência fixa, não são suficientes para afastar a prisão 
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preventiva quando presentes os requisitos legais que justificam a 
medida, conforme reiterado entendimento desta Corte.
7. A reanálise do acervo fático-probatório necessária para 
examinar as alegações da defesa extrapola os limites da via 
estreita do habeas corpus, inviabilizando a atuação excepcional 
desta Corte.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 147).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

Intimada a se manifestar, a parte agravada não apresentou impugnação 
(e-STJ, fl. 207).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 147-149):

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto em face de acórdão 
assim ementado (e-STJ Fl.64):

 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIOQUALIFICADO TENTADO (art. 121, §2º, inciso IV,c.
c. art. 14, inciso II e art. 29, caput, todos do Código Penal). 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR,E OU SUBSTITUIÇÃO 
POR MEDIDAS CAUTELARESDIVERSAS DO CÁRCERE. 

Imputa-se ao recorrente a prática do crime de homicídio tentado.

A defesa alega, em síntese, ausência requisitos para decretação da 
custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter a 
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revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

Decido.

Do voto condutor do acórdão recorrido extraem-se os seguintes 
trechos de relevo, cujos pontos ora destacados passam a integrar a 
presente fundamentação:

2. Impossibilidade da pretendida revogação da prisão preventiva, 
eis que decretada em decisão suficientemente fundamentada, 
sopesada a prova da materialidade e indícios suficientes de 
autoria, aliado ao perigo gerado pelo estado de liberdade do ora 
paciente.

3. Ademais, o art. 313 do Código de Processo Penal, com a 
redação dada pela Lei nº. 12.403/2011, preceitua ser admissível 
a prisão preventiva para crime doloso ao qual se comine pena 
privativa de liberdade máxima superior a 04 anos, tal como se 
verifica no presente caso.

4. Efetuado pleito de revogação da prisão preventiva, sendo 
sopesado que se mantinham íntegros os pressupostos que 
autorizaram a prisão cautelar. Insuficiente, portanto, no presente 
caso, a imposição de medidas cautelares diversas do cárcere. 

Como se pode observar, o Tribunal de origem — instância adequada 
ao exame do acervo fático-probatório dos autos — concluiu que a 
segregação encontra-se adequadamente fundamentada.

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise 
do acervo fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta 
Corte, sobretudo na estreita via do recurso em habeas corpus.

Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos concretos 
que indicam gravidade concreta que desborda o tipo. (AgRg no HC 
801.642/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023; AgRg no HC 
782.464/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023)

Destaca-se, ainda, que "o fato de o acusado possuir condições 
pessoais favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão 
preventiva, consoante pacífico entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça" (AgRg no HC n. 865.097/SE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, j. em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Ademais, esta Corte considera irrepreensível a decisão atacada 
quando "a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na necessidade de garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta da conduta, da periculosidade do agente e do risco de 
reiteração delitiva" (AgRg no HC n. 860.840/SC, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 11/12/2023, DJe de 
19/12/2023).

Por fim, certo é que "esta Corte Superior possui pacífica jurisprudência 
no sentido de que: a tese de insuficiência probatória, a ensejar a 
pretendida absolvição, não pode ser analisada pela via mandamental, 
pois depende de amplo exame do conjunto probatória, providência 
incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos préconstituídos não 
sendo esta a via processual adequada para decisões que dependam 
de dilação probatória (AgRg no HC n. 802.688/SP, Relator Ministro 
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REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
28/2/2023, DJe de 6/3/2023). 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no HC nº 868.208/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, j. em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023 - 
destaquei)

Com efeito, “É do devido processo legal que a causa não seja 
processada, simultaneamente, na origem e na instância recursal. 
Questões relativas à fragilidade das provas da autoria delitiva não 
podem ser dirimidas na via sumária do habeas corpus ou do seu 
recurso por demandarem reexame aprofundado das provas coletadas 
no curso da instrução criminal, inviável na via eleita. A temática deve 
ser solucionada, em princípio, na ação penal a que responde o ora 
agravante e pelo Togado singular.” (AgRg no RECURSO EM HABEAS 
CORPUS Nº 170264 – MT, Relator Ministro JOÃO BATISTA 
MOREIRA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF1) Julgado 
em 08/08/2023, DJe/STJ nº 3698 de 16/08/2023)

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL E PERSEGUIÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
CONDUTA COMETIDA REITERADAS VEZES. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do 
STF e STJ.

2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, em razão 
da gravidade concreta da conduta, da periculosidade do agente e do 
risco de reiteração delitiva. Como visto, o agravante é acusado de se 
aproveitar da condição de vizinho da vítima - uma criança de 10 anos 
de idade -, para persegui-la dentro do condomínio e praticar atos 
libidinosos diversos da conjunção carnal com ela, consistente em 
carícias e beijos na boca. Ressaltou-se, ainda, que a prática criminosa 
tem ocorrido de forma reiterada há pelo menos 1 ano.

3. Este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência consolidada 
no sentido de que "a gravidade concreta da conduta, reveladora do 
potencial elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada 
na alta reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada 
delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o 
intuito de preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS, 
Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, 
DJe de 19/12/2022).

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
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cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.

5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo 
sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da 
prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.

6. O estado de saúde do agravante tampouco justifica a revogação da 
sua prisão preventiva, pois, conforme salientado pelo Tribunal de 
origem, "ele vem recebendo o tratamento necessário no interior do 
estabelecimento prisional, e não se verifica dos autos informação de 
que esteja extremamente debilitado por motivos de saúde, como prevê 
o art. 318, inciso II, do CPP".

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 860.840/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023.)

 

Ademais, diante da fundamentação idônea para a manutenção da prisão 
preventiva, insuficientes se mostram outras medidas cautelares diversas da prisão, 
pois "tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da 
prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas." (AgRg no HC n. 895.045/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 200.047 / SP
Número Registro: 2024/0224367-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15095968920248260228 21152362920248260000

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERICSON SANTOS DE MENEZES (PRESO)
ADVOGADO : ANDREA BENEDITA ALVES DOS SANTOS - SP461393
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERICSON SANTOS DE MENEZES (PRESO)
ADVOGADO : ANDREA BENEDITA ALVES DOS SANTOS - SP461393
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de outubro de 2024
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